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MUNICÍPIO DE SANTA INÊS 
Gabinete do Prefeito 

 
 

LEI MUNICIPAL Nº 258/2019 
 

DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

      
 
 
   
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE SANTA INÊS, Estado da 
Paraíba, no uso de suas atribuições legais, e em atenção ao 
que dispõe o art. 59 da Lei Orgânica Municipal, faz saber FAZ 
SABER que a Câmara Municipal, aprovou e ele SANCIONA e 
PROMULGA a seguinte Lei. 
 
 

TÍTULO I 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE 

 
 Art. 1º - Esta lei dispõ e sõbre a 

Põlí tica Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente e 
estabelece nõrmas gerais para a sua adequada aplicaça õ. 
 

Art. 2º - A põlí tica de atendimentõ 
dõs direitõs da criança e dõ adõlescente nõ municí piõ de 
Santa Ine s–PB, far-se-a  atrave s de um cõnjuntõ articuladõ de 
açõ es gõvernamentais e na õ gõvernamentais, assegurandõ-
se a prõteça õ integral e a priõridade absõluta, cõnfõrme 
precõniza a Lei Federal nº 8.069/1990 - Estatutõ da Criança 
e dõ Adõlescente.  

Para grafõ u nicõ - As açõ es a que se 
refere õ caput deste artigõ sera õ implementadas atrave s de: 

I - põlí ticas sõciais ba sicas de 
Educaça õ, Sau de, Espõrte, Cultura, Lazer e Trabalhõ; 

II - serviçõs, prõgramas e prõjetõs 
de Assiste ncia Sõcial, para aqueles que deles necessitem; 

III - serviçõs especiais de 
prevença õ e atendimentõ me dicõ e psicõssõcial a s ví timas de 
neglige ncia, maus tratõs, explõraça õ, abusõ, crueldade e 
õpressa õ; 

IV - serviçõ de identificaça õ e 
lõcalizaça õ de pais, respõnsa veis, crianças e adõlescentes 
desaparecidõs; 

V - prõteça õ jurí dicõ-sõcial põr 
entidades de defesa dõs direitõs da criança e dõ adõlescente; 

VI - põlí ticas e prõgramas 
destinadõs a prevenir õu abreviar õ perí õdõ de afastamentõ 
dõ cõnví viõ familiar e a garantir õ efetivõ exercí ciõ dõ direitõ 
a cõnvive ncia familiar de crianças e adõlescentes; 

 
VII - campanhas de estí mulõ aõ 

acõlhimentõ sõb fõrma de guarda de crianças e adõlescentes 
afastadõs dõ cõnví viõ familiar e a  adõça õ, especificamente 
inter-racial, de crianças maiõres õu de adõlescentes, cõm 
necessidades especí ficas de sau de õu cõm deficie ncias e de 
grupõs de irma õs.  
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Art. 3º - A põlí tica municipal de 
atendimentõ dõs direitõs da criança e dõ adõlescente sera  
executada atrave s dõ Sistema de Garantia de Direitõs - SGD, 
cõmpõstõ pela seguinte estrutura: 

I - Cõnfere ncia Municipal dõs 
Direitõs da Criança e dõ Adõlescente; 

II - Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs 
da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA; 

III - Fundõ Municipal da Infa ncia e 
Adõlesce ncia - FIA; 

IV - Cõnselhõ Tutelar; 
V - Entidades de atendimentõ 

gõvernamentais e na õ gõvernamentais; 
VI - Serviçõs pu blicõs 

especializadõs nõ atendimentõ de crianças, adõlescentes e 
famí lias, a exemplõ dõs CREAS/CRAS e CAPs. 
 

CAPÍTULO I 
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 

Art. 4° - Fica instituída a Conferên-
cia Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, es-
paço colegiado de caráter deliberativo, composta por delega-
dos, representantes das entidades ou movimentos da socie-
dade civil organizada diretamente ligados à defesa ou ao 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente, e do 
Poder Executivos, devidamente credenciados, que se reuni-
rão a cada dois anos, sob a Coordenação do Conselho Muni-
cipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, me-
diante regimento próprio.  

Parágrafo único - O Conselho Muni-
cipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA po-
derá convocar a Conferência extraordinariamente, por deci-
são da maioria de seus membros.  

 
Art. 5º A Conferência será convo-

cada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, em período determinado pelo Conse-
lho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CO-
NANDA, ou por iniciativa própria, através de edital de convo-
cação, publicado com antecedência mínima de 60 (sessenta) 
dias, no qual constará o Regulamento da Conferência.  

§ 1° - Para a realização da Confe-
rência, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA constituirá comissão organizadora pa-
ritária, garantindo a participação de adolescentes. 

§ 2° - Em caso de não convocação 
por parte do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA dentro do prazo referido no caput 

deste artigo, a iniciativa caberá a 1/3 (um terço) das entida-
des registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Cri-
ança e do Adolescente - CMDCA, que formarão comissão pa-
ritária para organização e coordenação da Conferência. 

§ 3º - Em qualquer caso, cabe ao Po-
der Público garantir as condições técnicas e materiais para 
realização da Conferência. 

  
Art. 6º - A convocação da Conferên-

cia deve ser amplamente divulgada nos principais meios de 
comunicação de massa, bem como através de convocação ofi-
cial às entidades, organizações e associações definidas no Re-
gulamento da Conferência. 

 
Art. 7º - Os delegados da Conferên-

cia Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente repre-
sentantes dos segmentos da sociedade civil serão credencia-
dos com antecedência, garantindo a participação dos repre-
sentantes de cada segmento, com direito à voz e voto, con-
forme dispor o Edital de Convocação e o Regulamento da 
Conferência. 

 
Art. 8º - Os delegados do Poder 

Executivo na Conferência serão indicados pelos gestores mu-
nicipais de cada política setorial de atendimento à criança e 
ao adolescente, mediante ofício enviado ao Conselho Munici-
pal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA no 
prazo de até 10 (dez) dias anteriores à realização da Confe-
rência, garantindo a participação dos representantes das po-
líticas setoriais que atuam direta ou indiretamente na defesa 
dos direitos da criança e do adolescente, com direito a voz e 
voto. 

 
Art. 9º Compete à Conferência:  
I - aprovar o seu Regimento;  
II - avaliar através de elaboração de 

diagnóstico, a realidade da criança e do adolescente no Mu-
nicípio;  

III - fixar as diretrizes gerais da po-
lítica municipal de atendimento à criança e do adolescente 
no biênio subsequente ao de sua realização;  

IV - eleger os representantes do 
município para as Conferências realizadas com abrangência 
regional e/ou estadual;  

V - aprovar e dar publicidade às 
suas deliberações, através de resolução.  

 
Art. 10 - A Conferência Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente possui caráter deli-
berativo, e suas deliberações relativas à política de atendi-
mento à criança e ao adolescente serão incorporadas ao Pla-
nejamento Estratégico dos órgãos públicos encarregados de 
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sua execução e a suas propostas orçamentárias com a mais 
absoluta prioridade, observado o disposto no artigo 4º, caput 
e parágrafo único, alíneas “c” e “d”, da Lei Federal nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 e artigo 227, caput, da Constituição 
Federal. 
 

CAPÍTULO II 
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE - CMDCA  
 

SEÇÃO I 
DA CRIAÇÃO E VINCULAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL 

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - 
CMDCA 

 
Art. 11 Fica instituí dõ õ Cõnselhõ 

Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA, 
cõmõ õ rga õ deliberativõ, cõntrõladõr e fiscalizadõr das açõ es 
da põlí tica municipal de atendimentõ a  criança e aõ 
adõlescente, assegurada a participaça õ põpular parita ria põr 
meiõ de õrganizaçõ es representativas, vinculadõ aõ Gabinete 
dõ Põder Executivõ. 
 

Art. 12 O CMDCA sera  cõmpõstõ 
põr 06 (seis) representaçõ es, cuja distribuiça õ parita ria 
assegura 03 (tre s) representantes gõvernamentais e 03 
(tre s) representantes na õ gõvernamentais.  

§ 1º Cada representaça õ, seja 
gõvernamental õu na õ gõvernamental, cõntara  cõm 01 (um) 
membrõ titular e 01 (um) membrõ suplente, tõtalizandõ 12 
(dõze) membrõs. 

§ 2º Os cõnselheirõs 
representantes gõvernamentais sera õ designadõs pelõ 
Prefeitõ, dentre as pessõas cõm põderes de decisa õ nõ 
a mbitõ da administraça õ municipal, num prazõ ma ximõ de 
30 (trinta) dias da publicaça õ. 

§ 3º Os cõnselheirõs 
representantes na õ gõvernamentais sera õ encaminhadõs 
pelas õrganizaçõ es, que atuem nõ municí piõ, mediante 
cõmunicaça õ õficial, nõ prazõ estabelecidõ nõ para grafõ 
anteriõr. 

§ 4º A designaça õ dõs membrõs dõ 
Cõnselhõ, tantõ õs gõvernamentais quantõ õs na õ 
gõvernamentais, cõmpreendera  a dõs seus respectivõs 
suplentes, que exercera õ mandatõ de 02 (dõis) anõs, 
admitindõ-se uma u nica recõnduça õ põr igual perí õdõ. 

§ 5º A nõmeaça õ e põsse dõs 
membrõs dõ CMDCA far-se-a  pelõ Prefeitõ Municipal, 
õbedecidõs õs crite riõs de escõlha previstõs nesta Lei. 

 
SEÇÃO II 

DA COMPETÊNCIA 

 
Art. 13 Cõmpete aõ Cõnselhõ 

Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA: 
I - elabõrar e aprõvar õ seu 

Regimentõ Internõ; 
II - fõrmular, acõmpanhar, 

mõnitõrar e avaliar a Põlí tica Municipal dõs Direitõs da 
Criança e dõ Adõlescente, fixandõ priõridades para a 
cõnsecuça õ das açõ es, a captaça õ e a aplicaça õ de recursõs; 

III - cõnhecer a realidade dõ 
municí piõ e elabõrar õ planõ de aça õ anual; 

IV - difundir juntõ a  sõciedade lõcal 
a cõncepça õ de criança e adõlescente cõmõ sujeitõs de 
direitõs e pessõas em situaça õ especial de desenvõlvimentõ, 
zelandõ para efetivaça õ dõ paradigma da prõteça õ integral 
cõmõ priõridade absõluta nas põlí ticas e nõ õrçamentõ 
pu blicõ; 

V - acõmpanhar õ Orçamentõ 
Criança e Adõlescente - OCA, cõnfõrme õ que dispõ em a Lei 
Federal nº 8.069/90 e as Resõluçõ es dõ Tribunal de Cõntas 
dõ Estadõ da Paraí ba; 

VI - estabelecer crite riõs, 
estrate gias e meiõs de fiscalizaça õ das açõ es gõvernamentais 
e na õ gõvernamentais dirigidas a  infa ncia e a  adõlesce ncia nõ 
a mbitõ dõ municí piõ que põssam afetar suas deliberaçõ es; 

VII - registrar as entidades na õ 
gõvernamentais que executam prõgramas destinadõs aõ 
atendimentõ de crianças, adõlescentes e suas respectivas 
famí lias, cõnfõrme previstõ nõ art. 91, da Lei Federal nº 
8.069/90, bem cõmõ as entidades gõvernamentais e na õ 
gõvernamentais que executam prõgramas sõciõeducativõs 
destinadõs aõ atendimentõ de adõlescentes autõres de atõ 
infraciõnal, cõnfõrme previstõ nõ art. 11, da Lei Federal nº 
12.594/2012;  

VIII - registrar õs prõgramas 
executadõs pelas entidades de atendimentõ gõvernamentais 
e na õ gõvernamentais, que prestem atendimentõ a crianças, 
adõlescentes e suas respectivas famí lias, de acõrdõ cõm õ que 
preve  õ art. 90, da Lei Federal nº 8.069/90, bem cõmõ as 
previstas nõ art. 430, incisõ II, da Cõnsõlidaça õ das Leis dõ 
Trabalhõ (cõnfõrme redaça õ que lhe deu a Lei Federal nº 
10.097/2000); 

 
IX - definir õ nu merõ de Cõnselhõs 

Tutelares a serem implantadõs nõ municí piõ, encaminhandõ 
a  Ca mara Municipal, sempre que necessa riõ, prõjetõ de lei 
municipal destinadõ a  sua ampliaça õ; 

X - regulamentar, õrganizar e 
cõõrdenar, bem cõmõ adõtar tõdas as prõvide ncias que julgar 
cabí veis, para a eleiça õ e a põsse dõs membrõs dõ Cõnselhõ 
Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA 
e dõ Cõnselhõ Tutelar dõ Municí piõ; 
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XI - dar põsse aõs membrõs dõ 

Cõnselhõ Tutelar, nõs termõs dõ respectivõ regulamentõ e 
declarar vagõ õ põstõ põr perda de mandatõ, nas hipõ teses 
previstas nesta lei; 

XII - receber petiçõ es, denu ncias, 
representaçõ es õu queixas de qualquer pessõa põr 
desrespeitõ õu descumprimentõ dõs direitõs asseguradõs a s 
crianças e adõlescentes, bem cõmõ tõmar as prõvide ncias 
que julgar necessa rias; 

XIII - instaurar, põr meiõ de 
cõmissa õ especí fica, de cõmpõsiça õ parita ria, sindica ncia 
administrativa e prõcessõ administrativõ disciplinar para 
apurar eventual faltõ funciõnal praticada põr Cõnselheirõ 
Tutelar nõ exercí ciõ de suas funçõ es, assegurandõ aõ acusadõ 
õ exercí ciõ aõ cõntraditõ riõ e a  ampla defesa; 

XIV - gerir õ Fundõ Municipal da 
Infa ncia e Adõlesce ncia - FIA, nõ sentidõ de definir a 
utilizaça õ dõs recursõs alõcadõs nõ Fundõ, fiscalizandõ a 
respectiva execuça õ; 

XV - participar, acõmpanhar e 
deliberar sõbre a elabõraça õ, aprõvaça õ e execuça õ dõ Planõ 
Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamenta rias - LDO e Lei 
Orçamenta ria Anual - LOA, nõ a mbitõ da Põlí tica Municipal 
dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente, zelandõ para que 
neles sejam previstõs õs recursõs necessa riõs a  execuça õ da 
põlí tica municipal de atendimentõ a  criança e aõ adõlescente, 
cõm a priõridade absõluta precõnizada nõ art. 4º, caput e 
para grafõ u nicõ, da Lei Federal nº 8.069/90 e nõ art. 227, 
caput, da Cõnstituiça õ Federal;  

XVI - participar, acõmpanhar e 
deliberar sõbre a elabõraça õ de legislaçõ es municipais 
relaciõnadas a  infa ncia e a  adõlesce ncia, õferecendõ apõiõ e 
cõlabõrandõ cõm õ Põder Legislativõ; 

XVII - fixar crite riõs de utilizaça õ 
das verbas subsidiadas e demais receitas, aplicandõ 
necessariamente percentual para õ incentivõ aõ acõlhimentõ, 
sõb a fõrma de guarda, de crianças e adõlescentes em 
situaça õ de riscõ, õ rfa õs õu abandõnadõs, na fõrma dõ 
dispõstõ nõ art. 227, § 3º, VI, da Cõnstituiça õ Federal; 

XVIII - integrar-se cõm õutrõs 
õ rga õs executõres de põlí ticas pu blicas direciõnadas a  
criança e aõ adõlescente, e demais cõnselhõs setõriais. 

XIX - mõbilizar a õpinia õ pu blica nõ 
sentidõ da indispensa vel participaça õ da cõmunidade na 
sõluça õ dõs prõblemas da a rea da criança e dõ adõlescente; 

XX - publicar tõdas as suas 
deliberaçõ es e resõluçõ es nõ O rga õ Oficial dõ Municí piõ, 
seguindõ õs mesmõs tra mites para publicaça õ dõs demais 
atõs dõ Põder Executivõ Municipais. 

§ 1º - O Cõnselhõ Municipal dõs 
Direitõs da Criança e dõ Adõlescente prõmõvera , nõ ma ximõ 
a cada 02 (dõis) anõs, a reavaliaça õ dõs prõgramas 

destinadõs aõ atendimentõ de crianças, adõlescentes e 
famí lias em execuça õ nõ municí piõ, õbservada õ dispõstõ nõ 
art. 90, § 3º, da Lei Federal nº 8.069/90; 

 
§ 2º - O Cõnselhõ Municipal dõs 

Direitõs da Criança e dõ Adõlescente prõmõvera , nõ ma ximõ 
a cada 04 (quatrõ) anõs, a reavaliaça õ dõ registrõ das 
entidades de atendimentõ de crianças, adõlescentes e 
famí lias cõm atuaça õ nõ municí piõ, õbservadõ õ dispõstõ nõ 
art. 91, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 8.069/90. 

§ 3º - O Conselho Municipal dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente - CMDCA manterá arquivo 
permanente no qual serão armazenados, por meio físico 
e/ou eletrônico, todos os seus atos e documentos a estes per-
tinentes. 

§ 4º Constará do Regimento In-
terno do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, dentre outros: 

I - a forma de escolha do presidente 
e vice-presidente do órgão, bem como, na falta ou 
impedimento de ambos, a condução dos trabalhos pelo 
decano dos conselheiros presentes, nos moldes do contido 
no art. 11 desta Lei; 

II - as datas e horários das reuniões 
ordinárias do CMDCA, de modo que se garanta a presença de 
todos os membros do órgão e permita a participação da po-
pulação em geral; 

III - a forma de convocação das reu-
niões extraordinárias do CMDCA, comunicação aos integran-
tes do órgão, titulares e suplentes, Juízo e Promotoria da In-
fância e Juventude, Conselho Tutelar, bem como à população 
em geral, inclusive via órgãos de imprensa locais; 

IV - a forma de inclusão das maté-
rias em pauta de discussão e deliberação, com a obrigatorie-
dade de sua prévia comunicação aos conselheiros, Juízo e 
Promotoria da Infância e Juventude, Conselho Tutelar e à po-
pulação em geral, que no caso das reuniões ordinárias deverá 
ter uma antecedência mínima de 10 (dez) dias; 

V - a possibilidade da discussão de 
temas que não tenham sido previamente incluídos na pauta, 
desde que relevantes e/ou urgentes, notadamente mediante 
provocação do Juízo e Promotoria da Infância e Juventude 
e/ou do Conselho Tutelar; 

VI - o quórum mínimo necessário à 
instalação das sessões ordinárias e extraordinárias do 
CMDCA, que não deverá ser inferior à metade mais um do nú-
mero total de conselheiros, bem como o procedimento a ado-
tar caso não seja aquele atingido; 

VII - a criação de câmaras ou comis-
sões temáticas em caráter permanente ou temporário, para 
análise prévia de temas específicos, como políticas básicas, 
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proteção especial, orçamento e fundo, comunicação, articu-
lação e mobilização, disciplinar etc., que deverão ser compos-
tas de no mínimo 04 (quatro) conselheiros, observada a pa-
ridade entre representantes do governo e da sociedade civil; 

VIII - a função meramente opina-
tiva da câmara ou comissão mencionada no item anterior, 
com a previsão de que, efetuada a análise da matéria, que de-
verá ocorrer num momento anterior à reunião do CMDCA, a 
câmara ou comissão deverá apresentar um relatório infor-
mativo e opinativo à plenária do órgão, ao qual compete a to-
mada da decisão respectiva; 

IX - os impedimentos para partici-
pação das entidades e/ou dos conselheiros nas câmaras, co-
missões e deliberações do Órgão; 

X - o direito de os representantes 
do Poder Judiciário, Ministério Público e Conselho Tutelar, 
presentes à reunião, manifestarem-se sobre as matérias em 
discussão, querendo; 

 
XI - a forma como se dará a mani-

festação de representantes de entidades não integrantes do 
CMDCA, bem como dos cidadãos em geral presentes à reu-
nião; 

XII - a forma como será efetuada a 
tomada de votos, quando os membros do CMDCA estiverem 
aptos a deliberar sobre a matéria colocada em discussão, 
com a previsão da forma de solução da questão no caso de 
empate, devendo ser assegurada sua publicidade, preser-
vado, em qualquer caso, a identidade das crianças e adoles-
centes a que se refiram as deliberações respectivas; 

XIII - a forma como será deflagrado 
e conduzido o procedimento administrativo com vista à ex-
clusão, do CMDCA, de entidade ou de seu representante 
quando da reiteração de faltas injustificadas e/ou prática de 
ato incompatível com a função, nos moldes desta Lei; 

XIV - a forma como será efetuada a 
avaliação da qualidade e eficiência dos programas e serviços 
destinados ao atendimento de crianças, adolescentes e suas 
respectivas famílias, bem como conduzidos os processos de 
renovação periódica dos registros das entidades e progra-
mas, nos moldes do previsto pelo art. 90, § 3º, da Lei Federal 
nº 8.069/90. 
 

SEÇÃO III 
DO MANDATO DOS CONSELHEIROS MUNICIPAIS DO 

CMDCA 
 

Art. 14 - Os representantes da 
sõciedade juntõ aõ CMDCA tera õ mandatõ de 02 (dõis) anõs, 
permitida uma reeleiça õ cõnsecutiva, assim cõmõ õs 
representantes gõvernamentais tera õ seus mandatõs sõb õs 
mesmõs crite riõs.  

§ 1º - Em casõ de vaca ncia, a 
nõmeaça õ dõ suplente sera  para cõmpletar õ prazõ dõ 
mandatõ dõ substituí dõ. 

§ 2º - O mandatõ dõs membrõs dõ 
Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente 
- CMDCA sera  cõnsideradõ extintõ antes dõ te rminõ, nõs 
casõs de: 

I - mõrte; 
II - renu ncia; 
III - ause ncia injustificada a 03 

(tre s) reuniõ es cõnsecutivas õu a 05 (cincõ) alternadas, nõ 
perí õdõ de 12 (dõze) meses, a cõntar da primeira ause ncia; 

IV - dõença que exija licença me dica 
põr mais de 06 (seis) meses; 
V - prõcedimentõ incõmpatí vel cõm 

a dignidade das funçõ es õu cõm õs princí piõs que regem a 
administraça õ pu blica, estabelecidõs pelõ art. 4º, da Lei 
Federal nº 8.429/92; 

VI - cõndenaça õ põr crime cõmum 
õu de respõnsabilidade; 
VII - mudança de reside ncia dõ 
municí piõ; 
VIII - perda de ví nculõ cõm õ Põder 

Executivõ, cõm a entidade, õrganizaça õ õu assõciaça õ que 
representa. 

§ 3º - Nas hipóteses do inciso V, do 
parágrafo anterior, a cassação do mandato do membro do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA será precedida de procedimento administrativo a 
ser instaurado pelo próprio Órgão, observado o disposto nos 
arts. 68 a 73 desta Lei, sem prejuízo da aplicação de outras 
sanções administrativas e penais cabíveis.  

§ 4º - Perdera  a vaga nõ Cõnselhõ 
Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA, 
a entidade na õ gõvernamental que perder õ registrõ, õu õ 
registrõ de seus prõgramas, bem cõmõ aquelas entidades 
cujõs representantes titular e suplente incidirem nõs casõs 
previstõs nõ Incisõ III, dõ § 2º, deste artigõ.  

§ 5º - Em sendo cassado o mandato 
de conselheiro representante do governo, o Conselho Muni-
cipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA efe-
tuará, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, comunicação ao 
Prefeito Municipal e Ministério Público para tomada das pro-
vidências necessárias no sentido da imediata nomeação de 
novo membro, bem como apuração da responsabilidade ad-
ministrativa do cassado. 

§ 6º - Em sendo cassado o mandato 
de conselheiro representante da sociedade civil, o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
convocará seu suplente para posse imediata, sem prejuízo da 
comunicação do fato ao Ministério Público para a tomada das 
providências cabíveis em relação ao cassado. 
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§ 7º - Em casõ de substituiça õ de 

cõnselheirõ, a entidade, õrganizaça õ, assõciaça õ e õ põder 
pu blicõ devera  cõmunicar õficialmente aõ Cõnselhõ 
Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA, 
indicandõ õ mõtivõ da substituiça õ e nõvõ representante. 

§ 8º - Nõs casõs de exclusa õ õu 
renu ncia de entidade na õ gõvernamental integrante dõ 
Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente 
- CMDCA, e na õ havendõ suplente, sera  imediatamente 
cõnvõcada nõva assembleia das entidades para que seja 
suprida a vaga existente. 
 

SEÇÃO IV 
DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

 
Art. 15 - O Cõnselhõ Municipal dõs 

Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA reunir-se-a  na 
fõrma e periõdicidade estabelecidas nõ seu Regimentõ, nõ 
mí nimõ 01 (uma) vez põr me s, e tera  a seguinte estrutura: 

I - Mesa Diretiva, cõmpõsta põr: 
a) PRESIDENTE; 
b) VICE-PRESIDENTE; 
c) SECRETÁRIO;  
d) TESOUREIRO. 

II - Cõmissõ es Tema ticas e/õu 
Intersetõriais; 

III - Plena ria; 
IV - Secretaria Executiva; 
V - Te cnicõs de Apõiõ. 
§ 1º - Tendõ em vista õ dispõstõ nõ 

art. 260-I, da Lei Federal nº 8.069/90, õ Cõnselhõ Municipal 
de Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA, põr 
interme diõ dõ Gabinete dõ Põder Executivõ, dara  ampla 
divulgaça õ de seu calenda riõ de reuniõ es õrdina rias e 
extraõrdina rias a  cõmunidade, assim cõmõ aõ Ministe riõ 
Pu blicõ, Põder Judicia riõ e Cõnselhõ Tutelar. 

§ 2º - As pautas cõntendõ as 
mate rias a serem õbjetõ de discussa õ e deliberaça õ nas 
reuniõ es õrdina rias e extraõrdina rias dõ Cõnselhõ Municipal 
de Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA sera õ 
previamente publicadas e cõmunicadas aõs Cõnselheirõs 
titulares e suplentes, Cõnselhõ Tutelar, bem cõmõ a  
põpulaça õ em geral. 

§ 3º - As sessões serão considera-
das instaladas após atingidos o horário regulamentar e o 
quórum regimental mínimo. 

 
§ 4º - As decisões serão tomadas 

por maioria de votos, conforme dispuser o regimento interno 
do Órgão, salvo disposição em contrário prevista nesta Lei. 

§ 5º - As deliberações e resoluções 
do CMDCA serão publicadas nos órgãos oficiais e/ou na 
imprensa local, seguindo os mesmos trâmites para 
publicação dos demais atos do Executivo, porém gozando de 
absoluta prioridade. 

§ 6º As despesas decorrentes da 
publicação deverão ser suportadas pela administração pú-
blica, através de dotação orçamentária específica. 

 
Art. 16 - A mesa diretiva sera  eleita 

pelõ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ 
Adõlescente - CMDCA, dentre õs seus membrõs, nõs 
primeirõs 30 (trinta) dias de vige ncia dõ mandatõ, em 
reunia õ plena ria cõm a presença de nõ mí nimõ 2/3 (dõis 
terçõs) dõs cõnselheirõs.  

§ 1º Cõmpete a  mesa diretiva 
dirigir õs trabalhõs e õrganizar as pautas das plena rias. 

§ 2º O mandatõ dõs membrõs da 
mesa diretiva sera  de 02 (dõis) anõs, perí õdõ de vige ncia da 
cõmpõsiça õ dõ Cõnselhõ.  
 

Art. 17 - As cõmissõ es tema ticas 
sera õ fõrmadas pelõs membrõs titulares e suplentes dõ 
Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente 
- CMDCA, sendõ respeitada a paridade, e facultada a 
participaça õ de cõnvidadõs, te cnicõs e especialistas. 

Para grafõ u nicõ - As cõmissõ es 
intersetõriais tera õ cara ter cõnsultivõ e sera õ vinculadas aõ 
Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente 
- CMDCA. 

 
Art. 18 - A Plena ria e  cõmpõsta pelõ 

cõlegiadõ dõs membrõs titulares e suplentes dõ Cõnselhõ 
Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA, 
sendõ a insta ncia ma xima de deliberaça õ e funciõnara  de 
acõrdõ cõm õ Regimentõ dõ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs 
da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA.  

 
Art. 19 - A Secretaria Executiva tera  

põr atribuiça õ õferecer apõiõ õperaciõnal e administrativõ 
aõ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ 
Adõlescente - CMDCA, devendõ para issõ ser cõmpõsta põr, 
nõ mí nimõ, 01 (um) agente administrativõ e 01 (um) auxiliar 
de serviçõs gerais. 

 
Art. 20 - Sera õ tambe m designadõs 

para prestar apõiõ te cnicõ aõ Cõnselhõ Municipal dõs 
Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA 01 (um) 
assistente sõcial e 01 (um) advõgadõ/prõcuradõr dõ 
municí piõ.   

§ 1º Para õ adequadõ e ininterruptõ 
funciõnamentõ dõ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da 
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Criança e dõ Adõlescente - CMDCA, õ Põder Executivõ 
Municipal devera  õferecer estrutura fí sica, equipamentõs, 
materiais de expediente e funciõna riõs dõ quadrõ dõ 
Municí piõ de Santa Ine s - PB. 

§ 2º Cõnstara  da Lei Orçamenta ria 
Municipal a previsa õ dõs recursõs necessa riõs aõ 
funciõnamentõ regular e ininterruptõ dõ Cõnselhõ Municipal 
dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA, õbservadõ 
õ princí piõ cõnstituciõnal da priõridade absõluta a  criança e 
aõ adõlescente, nõs mõldes dõ previstõ nõ art. 4º, caput e 
para grafõ u nicõ, da Lei Federal nº 8.069/90 e art. 227, caput, 
da Cõnstituiça õ Federal. 
 

CAPÍTULO III 
DO FUNDO MUNICIPAL DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA - 

FIA 
 

SEÇÃO I 
DA CRIAÇÃO E NATUREZA DO FUNDO 

 
Art. 21 - Fica criadõ õ Fundõ 

Municipal da Infa ncia e Adõlesce ncia - FIA, que sera  geridõ e 
administradõ pelõ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da 
Criança e dõ Adõlescente - CMDCA. 

§ 1º - O Fundõ Municipal da 
Infa ncia e Adõlesce ncia - FIA, tem põr õbjetivõ facilitar a 
captaça õ, õ repasse e a aplicaça õ de recursõs destinadõs aõ 
desenvõlvimentõ das açõ es de atendimentõ a crianças, 
adõlescentes e suas respectivas famí lias. 

§ 2º - As açõ es de que trata õ 
para grafõ anteriõr referem-se priõritariamente aõs 
prõgramas de prõteça õ especial a  criança e aõ adõlescente 
em situaça õ de riscõ sõcial e pessõal, cuja necessidade de 
atença õ extrapõla õ a mbitõ de atuaça õ das põlí ticas sõciais 
ba sicas. 

§ 3º - Os recursõs captadõs pelõ 
Fundõ Especial para a Infa ncia e Adõlesce ncia servem de 
merõ cõmplementõ aõ õrçamentõ pu blicõ dõs mais diversõs 
setõres de gõvernõ, que põr fõrça dõ dispõstõ nõs arts. 4º, 
caput e para grafõ u nicõ, alí neas “c” e “d”; 87, incisõs I e II; 90, 
§ 2º e art. 259, para grafõ u nicõ, tõdõs da Lei Federal nº 
8.069/90, bem cõmõ art. 227, caput, da Cõnstituiça õ Federal, 
devem priõrizar a criança e õ adõlescente em seus planõs, 
prõjetõs e açõ es. 

§ 4º - O Fundõ Municipal da 
Infa ncia e Adõlesce ncia - FIA, sera  cõnstituí dõ: 

I - pela dõtaça õ cõnsignada 
anualmente nõ õrçamentõ dõ Municí piõ para õ atendimentõ 
a  criança e aõ adõlescente; 

II - pelõs recursõs prõvenientes dõs 
Cõnselhõs Estadual e Naciõnal dõs Direitõs da Criança e dõ 
Adõlescente; 

III - pelas dõaçõ es, auxí liõs, 
cõntribuiçõ es e legadõs que lhe venham a ser destinadõs; 

IV - pelõs valõres prõvenientes de 
multas decõrrentes de cõndenaçõ es em açõ es civis õu de 
impõsiça õ de penalidades administrativas previstas na Lei 
Federal nº 8.069/90 e nesta Lei; 

V - põr õutrõs recursõs que lhe 
fõrem destinadõs; 

VI - pelas rendas eventuais, 
inclusive as resultantes de depõ sitõs e aplicaçõ es de capitais; 

§ 5º - As cõntribuiçõ es efetuadas aõ 
Fundõ Municipal da Infa ncia e Adõlesce ncia - FIA, previstas 
nõ incisõ III põdera õ ser deduzidas dõ Impõstõ de Renda, de 
acõrdõ cõm a legislaça õ pertinente. 
 

Art. 22 - O Fundõ Municipal da 
Infa ncia e Adõlesce ncia - FIA sera  regulamentadõ põr 
Decretõ expedidõ pelõ Põder Executivõ Municipal, nõ prazõ 
de 90 (nõventa) dias apõ s a vige ncia desta lei, õbservadas as 
õrientaçõ es cõntidas na Resõluça õ nº 137/2010, dõ 
Cõnselhõ Naciõnal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente 
- CONANDA. 

Parágrafo único - Os recursos do 
Fundo Especial para a Infância e Adolescência não poderão 
ser utilizados: 

I - para manutenção dos órgãos pú-
blicos encarregados da proteção e atendimento de crianças e 
adolescentes, aí compreendidos o Conselho Tutelar e o pró-
prio Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente, o que 
deverá ficar a cargo do orçamento das Secretarias e/ou De-
partamentos aos quais aqueles estão administrativamente 
vinculados; 

II - para manutenção das entidades 
não governamentais de atendimento a crianças e adolescen-
tes, por força do disposto no art. 90, caput, da Lei Federal nº 
8.069/90, podendo ser destinados apenas aos programas de 
atendimento por elas desenvolvidos, nos moldes desta Lei; 

III - para o custeio das políticas bá-
sicas e de assistência social a cargo do Poder Público. 
 

Art. 23 - A gesta õ dõ Fundõ 
Municipal da Infa ncia e Adõlesce ncia - FIA sera  exercida pelõ 
Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente 
- CMDCA em cõnjuntõ cõm õ Gabinete dõ Põder Executivõ, a 
qual cõmpetira : 

I - registrar õs recursõs 
õrçamenta riõs õriundõs dõ Municí piõ õu a ele transferidõs 
em benefí ciõ das crianças e dõs adõlescentes pelõ Estadõ õu 
pela Unia õ; 

II - registrar õs recursõs captadõs 
pelõ Municí piõ atrave s de cõnve niõs õu de dõaçõ es aõ Fundõ; 

III - manter õ cõntrõle escritural 
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das aplicaçõ es financeiras levadas a efeitõ pelõ Municí piõ, 
nõs termõs das resõluçõ es dõ Cõnselhõ Municipal de Direitõs 
da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA; 

IV - autõrizar a aplicaça õ dõs 
recursõs em benefí ciõ da criança e dõ adõlescente, nõs 
termõs das resõluçõ es dõ Cõnselhõ Municipal de Direitõs da 
Criança e dõ Adõlescente - CMDCA; 

V - administrar õs recursõs 
especí ficõs para õs prõgramas de atendimentõ dõs direitõs 
da criança e dõ adõlescente, segundõ as resõluçõ es dõ 
Cõnselhõ Municipal de Direitõs da Criança e dõ Adõlescente 
- CMDCA. 
 

Art. 24 - Tendõ em vista õ dispõstõ 
nõ art. 260-I, da Lei Federal nº 8.069/90, õ Cõnselhõ 
Municipal de Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA, 
põr interme diõ dõ Gabinete dõ Põder Executivõ dara  ampla 
divulgaça õ a  cõmunidade: 

I - das ações prioritárias para apli-
cação das políticas de atendimento à criança e ao adoles-
cente;  

II - os requisitos para a apresenta-
ção de projetos a serem beneficiados com recursos do Fundo 
Municipal da Infância e Adolescência - FIA;  

III - da relação dos projetos aprova-
dos em cada ano-calendário e o valor dos recursos previstos 
para implementação das ações, por projeto;  

IV - do total dos recursos recebidos 
e a respectiva destinação, por projeto atendido, inclusive 
com cadastramento na base de dados do Sistema de Informa-
ções sobre a Infância e a Adolescência; e  

V - da avaliaça õ dõs resultadõs dõs 
prõjetõs beneficiadõs cõm recursõs dõ Fundõ Municipal da 
Infa ncia e Adõlesce ncia - FIA. 

Para grafõ u nicõ - Em cumprimentõ 
aõ dispõstõ nõ art. 48 e para grafõ u nicõ, da Lei 
Cõmplementar nº 101/2000 - Lei de Respõnsabilidade 
Fiscal, õ Cõnselhõ Municipal de Direitõs da Criança e dõ 
Adõlescente - CMDCA apresentara  relatõ riõs mensais acerca 
dõ saldõ e da mõvimentaça õ de recursõs dõ Fundõ Especial 
para a Infa ncia e Adõlesce ncia, de prefere ncia via internet, em 
pa gina prõ pria dõ Cõnselhõ õu dõ Gabinete dõ Põder 
Executivõ. 

 
Art. 25 - Na gesta õ dõ Fundõ 

Municipal da Infa ncia e Adõlesce ncia - FIA sera õ ainda 
õbservadas as dispõsiçõ es cõntidas nõs arts. 260-C a 260-G, 
da Lei Federal nº 8.069/90. 
 

CAPÍTULO IV 
 DA CRIAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO 

TUTELAR 

 
SEÇÃO I 

DA CRIAÇÃO E NATUREZA DO CONSELHO TUTELAR 
 

Art. 26 - O Cõnselhõ Tutelar e  õ rga õ 
permanente e autõ nõmõ, na õ jurisdiciõnal, encarregadõ pela 
sõciedade de zelar pelõ cumprimentõ dõs direitõs da criança 
e dõ adõlescente, definidõs na Lei Federal nº 8.069/1990 e 
cõmplementadõs põr esta Lei.  

§ 1º Permanece instituí dõ um 
Cõnselhõ Tutelar ja  existente, ficandõ autõrizadõ õ Põder 
Executivõ Municipal a instituir õutrõs Cõnselhõs Tutelares 
para garantir a equidade de acessõ a tõdas as crianças e 
adõlescentes residentes nõ municí piõ. 

§ 2º O Cõnselhõ Tutelar em 
funciõnamentõ, assim cõmõ aqueles a serem criadõs, sa õ 
administrativamente vinculadõs aõ Gabinete dõ Põder 
Executivõ, atuandõ cõmõ õ rga õs permanentes e autõ nõmõs, 
na õ jurisdiciõnais, encarregadõs de zelar pelõ cumprimentõ 
dõs direitõs da criança e dõ adõlescente, definidõs em Lei 
Federal nº 8.069/1990 e õutras legislaçõ es cõrrelatas. 
 

SEÇÃO II 
DAS ATRIBUIÇÕES, DA COMPETÊNCIA E DOS DEVERES 

DOS CONSELHEIROS TUTELARES 
 

Art. 27 - Incumbe aõ Cõnselhõ 
Tutelar õ exercí ciõ das atribuiçõ es previstas nõs artigõs 95, 
136, 191 e 194, da Lei Federal nº 8.069/90 - Estatutõ da 
Criança e dõ Adõlescente, e arts. 18, § 2º e 20, incisõ IV, da Lei 
Federal nº 12.594/2012, devendõ, em qualquer casõ, zelar 
pelõ efetivõ respeitõ aõs direitõs da criança e dõ adõlescente 
previstõs em lei. 

Parágrafo único - A competência do 
Conselho Tutelar será determinada:  

I - pelo domicílio dos pais ou res-
ponsável;  

II - pelo lugar onde se encontra a 
criança ou adolescente;  

§ 1º - Nos casos de ato infracional 
praticado por criança, será competente o Conselho Tutelar 
do lugar da ação ou da omissão, observadas as regras de co-
nexão, continência e prevenção.  

§ 2º - O acompanhamento da execu-
ção das medidas de proteção poderá ser delegado ao Conse-
lho Tutelar do local da residência dos pais ou responsável, ou 
do local onde sediar-se a entidade em que a criança ou ado-
lescente estiver acolhido.  

  
Art. 28 - Sa õ deveres dõ 

Cõnselheirõ na sua cõndiça õ de agente pu blicõ, e cõnfõrme õ 
previstõ na Cõnstituiça õ Federal de 1988, Lei Federal nº. 
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8.069/1990, Lei Federal nº 8.429/1992 e õutras nõrmas 
aplica veis:     

I - desempenhar as atribuiçõ es 
inerentes a  funça õ, previstas nõ art. 136, da Lei Federal nº 
8.069/1990; 

II - realizar suas atribuiçõ es cõm 
eficie ncia, zelõ, presteza, dedicaça õ, e rendimentõ funciõnal, 
sugerindõ prõvide ncias a  melhõria e aperfeiçõamentõ da 
funça õ; 

III - agir cõm prõbidade, 
mõralidade e impessõalidade, prõcedendõ de mõdõ 
adequadõ a s exige ncias da funça õ, cõm atitudes leais, e ticas 
e hõnestas, mantendõ espí ritõ de cõõperaça õ e sõlidariedade 
cõm õs cõlegas de trabalhõ, tratandõ a tõdõs cõm 
urbanidade, decõrõ e respeitõ; 

IV - prestar cõntas apresentandõ 
relatõ riõ trimestral extraí dõ dõ SIPIA CT WEB ate  õ quintõ 
dia u til de cada me s aõ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da 
Criança e dõ Adõlescente - CMDCA, cõntendõ sí ntese de 
dadõs referentes aõ exercí ciõ de suas atribuiçõ es, bem cõmõ 
as demandas e deficie ncias na implementaça õ das põlí ticas 
pu blicas, de mõdõ que sejam definidas estrate gias e 
deliberadas prõvide ncias necessa rias para sõluciõnar õs 
prõblemas existentes; 

V - manter conduta pública e 
particular ilibada; 

VI - zelar pelo prestígio da 
instituição; 

VII - tratar com urbanidade os 
interessados, testemunhas, funcionários e auxiliares do 
Conselho Tutelar e dos demais integrantes de órgãos de 
defesa dos direitos da criança e do adolescente; 

VIII - identificar-se em suas 
manifestações funcionais; 

IX - atuar exclusivamente e 
ilimitadamente à defesa e proteção integral dos direitos 
fundamentais das crianças e adolescentes, sendo exigida em 
sua função dedicação exclusiva, vedado o exercício 
concomitante de qualquer outra atividade remunerada 
pública ou privada, ressalvadõ õ exercí ciõ dõ magiste riõ, 
desde que haja cõmpatibilidade de hõra riõ entre ambas, sõb 
pena de perda dõ mandatõ de Cõnselheirõ Tutelar. 
 

Art. 29 - E  vedadõ aõs membrõs dõ 
Cõnselhõ Tutelar: 

I - receber, a qualquer tí tulõ e sõb 
qualquer pretextõ, vantagem pessõal de qualquer natureza 
em raza õ dõ exercí ciõ da funça õ; 

II - exercer õutra atividade 
remunerada, ressalvadõ õ exercí ciõ dõ magiste riõ, desde que 
haja cõmpatibilidade de hõra riõ entre ambas; 

III - exercer atividade de 

fiscalizaça õ e/õu atuar em prõcedimentõs instauradõs nõ 
a mbitõ dõ Cõnselhõ Tutelar relativõs a entidades nas quais 
exerça atividade võlunta ria, nõ a mbitõ da põlí tica de 
atendimentõ dõs direitõs da criança e dõ adõlescente; 

IV - utilizar-se dõ Cõnselhõ Tutelar 
para õ exercí ciõ de prõpaganda e/õu atividade põlí ticõ-
partida ria; 

V - ausentar-se da sede dõ Cõnselhõ 
Tutelar durante õ expediente, salvõ quandõ nõ exercí ciõ da 
sua funça õ; 

VI - delegar a pessõa que na õ seja 
membrõ dõ Cõnselhõ Tutelar õ desempenhõ da atribuiça õ 
que seja de sua respõnsabilidade; 

VII - valer-se da funça õ para lõgrar 
prõveitõ pessõal õu de õutrem; 

VIII - receber cõmissõ es, presentes 
õu vantagens de qualquer espe cie, em raza õ de suas 
atribuiçõ es; 

IX - prõceder de fõrma desidiõsa; 
 
X - desempenhar quaisquer 

atividades que sejam incõmpatí veis cõm õ exercí ciõ da 
funça õ; 

XI - exceder nõ exercí ciõ da funça õ, 
abusandõ de suas atribuiçõ es especí ficas nõs termõs da Lei 
Federal nº 4.898 de 09 de dezembrõ de 1965;  

XII - deixar de submeter aõ 
Cõlegiadõ as decisõ es individuais referentes a  aplicaça õ de 
medidas prõtetivas, a crianças, adõlescentes, pais õu 
respõnsa veis, previstas nõs artigõs 101 e 129, da Lei Federal 
nº 8.069/90; 

XIII - descumprir as atribuiçõ es e 
õs deveres funciõnais menciõnadõs nõs artigõs 27 e 28 desta 
Lei e õutras nõrmas pertinentes. 
 

SEÇÃO III 
DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR 

 
Art. 30 - Cõnstara  na Lei 

Orçamenta ria Municipal previsa õ dõs recursõs necessa riõs 
aõ funciõnamentõ dõ Cõnselhõ Tutelar, incluindõ a 
remuneraça õ e a fõrmaça õ cõntinuada dõs seus membrõs. 

§ 1º - O Cõnselhõ Tutelar 
funciõnara  em lõcal de fa cil acessõ a  põpulaça õ, nõ respectivõ 
territõ riõ de abrange ncia, dispõnibilizadõ pelõ Gabinete dõ 
Põder Executivõ, e cõntara  cõm instalaçõ es fí sicas 
adequadas, cõm acessibilidade arquitetõ nica e urbaní stica e 
que garanta õ atendimentõ individualizadõ e sigilõsõ de 
crianças, adõlescentes e famí lias.  

§ 2º - Cõmpete aõ Gabinete dõ 
Põder Executivõ dispõnibilizar equipamentõs, materiais, 
veí culõs, servidõres municipais dõ quadrõ efetivõ, prevendõ 
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inclusive ajuda te cnica interdisciplinar para avaliaça õ 
preliminar e atendimentõ de crianças, adõlescentes e 
famí lias, em quantidade e qualidade suficientes para a 
garantia da prestaça õ dõ serviçõ pu blicõ.  
 

Art. 31 - O Conselho Tutelar devera  
elabõrar, nõ prazõ ma ximõ de 90 (nõventa) dias apõ s a 
publicaça õ desta lei, seu Regimento Internõ, observados os 
parâmetros e as normas definidas na Lei Federal nº 
8.069/1990, por esta Lei Municipal e demais legislações 
pertinentes. 

I - õ Regimento Internõ dõ Cõnselhõ 
Tutelar dõ municí piõ sera  u nicõ e deverá estabelecer as 
normas de trabalho, de forma a atender às exigências da 
função; 

II - õ Regimento Internõ dõ 
Cõnselhõ Tutelar sera  encaminhadõ, lõgõ apõ s sua 
elabõraça õ, para o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA e Ministério Público, a fim 
de oportunizar a estes órgãos a apreciação e o envio de 
propostas de alteração, para posterior publicação no Órgão 
Oficial do Município.  

 
Art. 32 - O Conselho Tutelar 

funcionara  de segunda a sexta feira, no horário das 8h a s 18h, 
sendo que todos os membros deverão registrar suas entradas 
e saídas ao trabalho no relógio ponto digital e, na falta deste, 
de maneira manual em cartão ponto, ambos vistados pelo 
Presidente do Conselho Tutelar.  

I - haverá escala de sobreaviso no 
horário de almõçõ e noturno, a ser estabelecida pelo 
Presidente do Conselho Tutelar e aprovada pelo seu 
Colegiado, compreendida de segunda a sexta-feira, devendo 
o Conselheiro Tutelar ser acionado através do telefone de 
emergência; 

II - haverá escala de sobreaviso 
para atendimento especial nos finais de semana e feriados, 
sob a responsabilidade do Presidente do Conselho Tutelar e 
aprovada pelo seu Colegiado; 

III - õ Conselheiro Tutelar estará 
sujeito a regime de dedicação integral, excetuadõ õ dispõstõ 
nõ art. 29, incisõ II desta Lei, vedados quaisquer pagamentos 
a título de horas extras ou assemelhados.  

§ 1º - Todos os membros dos 
Conselho Tutelar serão submetidos à mesma carga horária 
semanal de trabalho, de 40 (quarenta) horas semanais, 
excluí dõs õs perí õdõs de sõbreavisõ, que devera õ ser 
distribuí dõs equitativamente entre seus membrõs, sendo 
vedado qualquer tratamento desigual.   

§ 2º - Compete ao Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
fiscalizar õ horário de funcionamento do Conselho Tutelar.  

 
Art. 33 - O Cõnselhõ Tutelar, cõmõ 

õ rga õ cõlegiadõ, devera  realizar, nõ mí nimõ, uma reunia õ 
õrdina ria mensal, cõm a presença de tõdõs õs cõnselheirõs 
para estudõs, ana lises e deliberaçõ es sõbre õs casõs 
atendidõs, sendõ as suas discussõ es lavradas em ata, sem 
prejuí zõ dõ atendimentõ aõ pu blicõ. 

§ 1º- Havendõ necessidade, sera õ 
realizadas tantas reuniõ es extraõrdina rias quantas fõrem 
necessa rias para assegurar õ ce lere e eficaz atendimentõ da 
põpulaça õ. 

§ 2º - As decisõ es sera õ tõmadas 
põr maiõria de võtõs, cabendõ aõ Presidente, se necessa riõ, õ 
võtõ de desempate. 

 
Art. 34 - O Cõnselhõ Tutelar devera  

participar, põr meiõ de seu Presidente õu pelõs Cõnselheirõs 
indicadõs de acõrdõ cõm seu Regimentõ Internõ, das 
reuniõ es õrdina rias e extraõrdina rias dõ Cõnselhõ Municipal 
dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA, devendõ 
para tantõ ser pre via e õficialmente cõmunicadõ das datas e 
lõcais õnde estas sera õ realizadas, bem cõmõ de suas 
respectivas pautas. 

 
Art. 35 - O Cõnselhõ Tutelar devera  

ser tambe m cõnsultadõ quandõ da elabõraça õ das prõpõstas 
de Planõ Orçamenta riõ Plurianual, Lei de Diretrizes 
Orçamenta rias e Lei Orçamenta ria Anual, participandõ de 
sua definiça õ e apresentandõ sugestõ es para planõs e 
prõgramas de atendimentõ a  põpulaça õ infantõ-juvenil, a 
serem cõntempladõs nõ õrçamentõ pu blicõ de fõrma 
priõrita ria, a teõr dõ dispõstõ nõs arts. 4º, caput e para grafõ 
u nicõ, alí neas “c” e “d” e 136, incisõ IX, da Lei Federal nº 
8.069/90 e art. 227, caput, da Cõnstituiça õ Federal. 

 
Art. 36 - Aõ prõcurar õ Cõnselhõ 

Tutelar, a pessõa sera  atendida pelõ Cõnselheirõ que estiver 
dispõní vel, mesmõ que õ atendimentõ anteriõr na õ tenha 
sidõ feitõ põr ele. 
 

Art. 37 - Cabe aõ Gabinete dõ Põder 
Executivõ oferecer condições ao Conselho Tutelar para o uso 
do Sistema de Informação para a Infância e Adolescência - 
SIPIA CT WEB. 

§ 1º - Cõmpete aõs Cõnselheirõs 
Tutelares fazerem õs registrõs dõs atendimentõs nõ SIPIA CT 
WEB e a versa õ lõcal apenas devera  ser utilizada para 
encerramentõ dõs registrõs ja  existentes, e quandõ 
necessa riõ, para cõnsultas de histõ ricõ de atendimentõs. 

§ 2º - Cabe ao Conselho Tutelar 
manter dados estatísticos acerca das maiores demandas de 
atendimento, que deverão ser levadas ao Conselho Municipal 



 
 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 

 CNPJ: 01.612.693/0001-36. AVENIDA 29 DE ABRIL Nº 96 – CENTRO, FONE: (83) 

3488-1023 

 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE SANTA INÊS 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL  

DR. JOÃO NILDO LEITE - PREFEITO 

 
LEI Nº 004/97 DE 13 DE JUNHO DE 1997. 

SANTA INÊS EM, 08 DE ABRIL DE 2019 

 
dõs Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
bimestralmente, ou sempre que solicitado, de modo a 
permitir a definição, por parte deste, de políticas e 
programas específicos que permitam o encaminhamento e 
eficaz solução dos casos respectivos. 

§ 3º - A não observância do contido 
nos parágrafos anteriores, poderá ensejar a abertura de 
Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar pelo 
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA. 
 

SEÇÃO IV 
DO PROCESSO DE ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO 

CONSELHO TUTELAR 
 

Art. 38 - Cabera  aõ Cõnselhõ 
Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente, cõm a 
antecede ncia mí nima de 06 (seis) meses, publicar õ edital dõ 
prõcessõ de escõlha dõs membrõs dõ Cõnselhõ Tutelar, 
õbservadas as dispõsiçõ es cõntidas na Lei Federal nº 8.069, 
de 1990, e na legislaça õ lõcal referente aõ Cõnselhõ Tutelar.  

§ 1° O Edital de Cõnvõcaça õ para 
Eleiça õ dõs Membrõs dõ Cõnselhõ Tutelar dispõra  sõbre:  

I - a cõmpõsiça õ da Cõmissa õ dõ 
Prõcessõ Eleitõral;  

II - as cõndiçõ es e requisitõs 
necessa riõs a  inscriça õ dõs candidatõs a cõnselheirõ tutelar, 
indicandõ õs prazõs e õs dõcumentõs a serem apresentadõs 
pelõs candidatõs, inclusive registrõs de impugnaçõ es;  

III - as nõrmas relativas aõ prõcessõ 
eleitõral, indicandõ as regras de campanha, as cõndutas 
permitidas e vedadas aõs candidatõs cõm as respectivas 
sançõ es; 

IV - õ mandatõ e põsse dõs 
Cõnselheirõs Tutelares; 

V - õ calenda riõ õficial, cõnstandõ a 
sí ntese de tõdõs õs prazõs.  

§ 2°- Nõ calenda riõ õficial devera  
cõnstar as datas e õs prazõs de tõdõ õ prõcessõ eleitõral, 
desde a publicaça õ dõ Edital de Cõnvõcaça õ ate  a põsse dõs 
Cõnselheirõs Tutelares eleitõs. 
 

SEÇÃO V 
DA COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO DO PROCESSO 

ELEITORAL 
 

Art. 39 - A Cõmissa õ dõ Prõcessõ 
Eleitõral devera  ser eleita em plena ria dõ Cõnselhõ Municipal 
dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA, sendõ 
cõmpõsta de fõrma parita ria põr cõnselheirõs titulares e/õu 
suplentes. 

§ 1º - A Cõmissa õ dõ Prõcessõ 

Eleitõral sera  presidida pelõ Presidente dõ Cõnselhõ 
Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA 
e, na ause ncia deste, pelõ Vice-Presidente, devendõ ser eleitõ 
um Secreta riõ.  

§ 2º - Fica sõb a respõnsabilidade 
da Cõmissa õ dõ Prõcessõ Eleitõral a elabõraça õ da minuta dõ 
Edital de Cõnvõcaça õ para Eleiça õ dõs Cõnselheirõs 
Tutelares, a qual sera  encaminhada a  apreciaça õ e 
deliberaça õ dõ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e 
dõ Adõlescente - CMDCA, sendõ a Resõluça õ publicada nõ 
O rga õ Oficial dõ Municí piõ.  

§ 3º - Nõ Edital de Cõnvõcaça õ para 
Eleiça õ dõs Membrõs dõ Cõnselhõ Tutelar devera  cõnstar õ 
nõme cõmpletõ dõs integrantes da Cõmissa õ dõ Prõcessõ 
Eleitõral, bem cõmõ sua representaça õ e õ cargõ exercidõ na 
Cõmissa õ. 

 
 

SEÇÃO VI 
DA INSCRIÇÃO 

 
Art. 40 - Para se inscrever nõ 

prõcessõ de seleça õ õ candidatõ a membrõ dõ Cõnselhõ 
Tutelar devera  põssuir õs requisitõs abaixõ: 

I - põssuir idade superiõr a 21 
(vinte e um) anõs; 

II - ter recõnhecida idõneidade 
mõral; 

III - residir nõ municí piõ, nõ 
mí nimõ ha  01 (um) anõ e cõmprõvar dõmicí liõ eleitõral; 

IV - estar nõ gõzõ de seus direitõs 
põlí ticõs; 

V - ser aprõvadõ na prõva escrita de 
cõnhecimentõs gerais e especí ficõs sõbre õ Estatutõ da 
Criança e dõ Adõlescente e demais legislaçõ es pertinentes a  
a rea da criança e dõ adõlescente, de cara ter eliminatõ riõ, 
precedente aõ sufra giõ universal e diretõ, cuja 
regulamentaça õ se dara  mediante a publicaça õ de Resõluça õ 
e Edital; 

VI - apresentar, no momento da ins-
crição, certificado de conclusão de curso equivalente ao en-
sino médio reconhecido pelo MEC;  

VII - na õ ter sidõ penalizadõ cõm a 
destituiça õ de cargõ de Cõnselheirõ Tutelar. 

§ 1º - O membrõ dõ Cõnselhõ 
Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA 
õu servidõr municipal õcupante de cargõ em cõmissa õ que 
pretenda cõncõrrer aõ cargõ de Cõnselheirõ Tutelar devera  
requerer õ seu afastamentõ nõ atõ da inscriça õ. 

§ 2º - O Edital dõ prõcessõ de 
escõlha para õ Cõnselhõ Tutelar na õ põdera  estabelecer 
õutrõs requisitõs ale m daqueles exigidõs dõs candidatõs pela 
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Lei nº 8.069, de 1990, e pela legislaça õ lõcal cõrrelata. 

§ 3º - A prova escrita de que trata o 
inciso V será regulamentada pelo CMDCA, definindo o conte-
údo, os critérios para a sua elaboração e realização, inclusive 
dia e hora de aplicação, bem como o índice de aproveita-
mento mínimo para aprovação. 

 
Art. 41 - O pedidõ de inscriça õ 

devera  ser fõrmuladõ pelõ candidatõ em requerimentõ 
prõ priõ elabõradõ pelõ CMDCA, assinadõ e prõtõcõladõ juntõ 
aõ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ 
Adõlescente - CMDCA ate  a data-limite prevista nõ Edital, 
devidamente instruí dõ cõm õs dõcumentõs necessa riõs a  
cõmprõvaça õ dõs requisitõs estabelecidõs nõ Edital. 
 

Art. 42 - Cada candidatõ põdera  
registrar, ale m dõ nõme, um cõdinõme. 

Para grafõ u nicõ - Na õ põdera  haver 
registrõ de cõdinõmes iguais, prevalecendõ õ cõdinõme dõ 
primeirõ candidatõ a efetuar a sua inscriça õ. 

 
Art. 43 - A Comissão do Processo 

Eleitoral, nõ prazõ de 10 (dez) dias cõntadõs dõ te rminõ dõ 
perí õdõ de inscriça õ de candidaturas, homologará as 
inscrições que observarem todos os requisitos do artigo 40 
desta Lei, publicando edital com a relação dos nomes dos 
candidatõs cõnsideradõs habilitadõs e dandõ cie ncia pessõal 
aõ Ministe riõ Pu blicõ. 

 
Art. 44 - Cõm a publicaça õ dõ edital 

de hõmõlõgaça õ das inscriçõ es sera  abertõ prazõ de 05 
(cincõ) dias para a impugnaça õ dõs candidatõs que na õ 
atendam aõs requisitõs exigidõs, a qual põdera  ser realizada 
põr qualquer cidada õ, indicandõ õs elementõs prõbatõ riõs.  

§ 1º - Casõ õ candidatõ sõfra 
impugnaça õ, este sera  intimadõ para que, em 05 (cincõ) dias 
cõntadõs da data da intimaça õ, apresente sua defesa. 

§ 2º - Decõrridõ õ prazõ dõ 
para grafõ anteriõr, a Cõmissa õ dõ Prõcessõ Eleitõral decidira  
em 03 (tre s) dias, dandõ cie ncia pessõal da decisa õ aõ 
impugnante, aõ candidatõ impugnadõ e aõ Ministe riõ 
Pu blicõ, e tambe m a publicandõ na sede dõ CMDCA. 

§ 3º - Da decisa õ da Cõmissa õ dõ 
Prõcessõ Eleitõral cabera  recursõ a  Plena ria dõ Cõnselhõ 
Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA, 
cõmpõsta põr nõ mí nimõ 2/3 de seus membrõs, nõ prazõ de 
03 (tre s) dias, que designara  reunia õ extraõrdina ria e 
decidira , em igual prazõ, em u ltima insta ncia, dandõ cie ncia 
pessõal da decisa õ aõ impugnante, aõ candidatõ impugnadõ 
e aõ Ministe riõ Pu blicõ. 

 
Art. 45 - Julgadas em definitivõ 

tõdas as impugnaçõ es, õ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da 
Criança e dõ Adõlescente - CMDCA, nõ prazõ de 03 (tre s) dias, 
publicara  em Edital nõ O rga õ Oficial dõ Municí piõ, a relaça õ 
dõs candidatõs que tiveram suas inscriçõ es hõmõlõgadas. 
 

SEÇÃO VII 
DO PROCESSO ELEITORAL 

 
Art. 46 - Os membros do Conselho 

Tutelar serão eleitos em sufrágio universal e direto, faculta-
tivo e secreto dos membros da comunidade local com domi-
cílio eleitoral no Município, em eleição realizada sob a coor-
denação da Comissão do Processo Eleitoral do Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 
com apoio da Justiça Eleitoral e fiscalização do Ministério Pú-
blico.  

§ 1º - Cabe ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente a definição dos lo-
cais de votação, zelando para que eventual agrupamento de 
seções eleitorais respeite as regiões de atuação do Conselho 
Tutelar e não contenha excesso de eleitores, que deverão ser 
informados com antecedência devida sobre onde irão votar. 

§ 2º - A candidatura será individual, 
não sendo admitida a composição de chapas. 

 
Art. 47 - O processo de escolha dos 

membros do conselho tutelar ocorrerá em data unificada em 
todo território nacional a cada 04 (quatro) anos, no primeiro 
domingo de outubro do ano subsequente ao da eleição presi-
dencial. 

 
Art. 48 - A prõpaganda eleitõral 

sera  õbjetõ de regulamentaça õ especí fica põr parte dõ 
Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente. 

§ 1° Sera õ previstas regras e 
restriçõ es destinadas a evitar õ abusõ de põder ecõnõ micõ e 
põlí ticõ põr parte dõs candidatõs õu seus prepõstõs.  

§ 2° A prõpaganda eleitõral em vias 
e lõgradõurõs pu blicõs õbservara , põr analõgia, õs limites 
impõstõs pela legislaça õ eleitõral, garantindõ igualdade de 
cõndiçõ es a tõdõs õs candidatõs. 

§ 3° E  vedada a vinculaça õ põlí ticõ-
partida ria das candidaturas, seja atrave s da indicaça õ, nõ 
material de prõpaganda õu inserçõ es na mí dia, de legendas 
de partidõs põlí ticõs, sí mbõlõs, slõgans, nõmes õu fõtõgrafias 
de pessõas que, direta õu indiretamente, denõtem tal 
vinculaça õ.  

§ 4º - Nõ dia da eleiça õ e  
terminantemente prõibidõ õ transpõrte de eleitõres e a “bõca 
de urna” pelõs candidatõs e/õu seus prepõstõs. 

§ 5° - E  vedadõ aõ candidatõ dõar, 
õferecer, prõmeter õu entregar aõ eleitõr bem õu vantagem 
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pessõal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequenõ 
valõr. 

§ 6º - Em reunia õ prõ pria, a 
Cõmissa õ dõ Prõcessõ Eleitõral dara  cõnhecimentõ fõrmal 
das regras de campanha a tõdõs õs candidatõs cõnsideradõs 
habilitadõs aõ pleitõ, que firmara õ cõmprõmissõ de respeita -
las e que esta õ cientes e acõrdes que sua viõlaça õ impõrtara  
na exclusa õ dõ certame õu cassaça õ dõ diplõma respectivõ. 

 
Art. 49 - A viõlaça õ das regras de 

campanha impõrtara  na cassaça õ dõ registrõ da candidatura 
dõ candidatõ respõnsa vel, õbservadõ, nõ que cõuber, 
prõcedimentõ administrativõ similar aõ previstõ nõs arts. 77 
a 80, desta Lei. 

 
Art. 50 - A võtaça õ devera  õcõrrer 

preferencialmente em urnas eletrõ nicas cedidas pela Justiça 
Eleitõral, õbservadas as dispõsiçõ es das resõluçõ es 
aplica veis expedidas pelõ Tribunal Superiõr Eleitõral e 
Tribunal Regiõnal Eleitõral dõ Estadõ da Paraí ba. 

§ 1º - O Cõnselhõ Municipal dõs 
Direitõs da Criança e dõ Adõlescente prõvidenciara , cõm a 
antecede ncia devida, juntõ a  Justiça Eleitõral, õ empre stimõ 
de urnas eletrõ nicas, assim cõmõ de urnas destinadas a  
võtaça õ manual, cõmõ medida de segurança. 

§ 2° - As ce dulas para võtaça õ 
manual sera õ elabõradas pela Cõmissa õ dõ Prõcessõ 
Eleitõral, adõtandõ para metrõs similares aõs empregadõs 
pela Justiça Eleitõral em sua cõnfecça õ.  

§ 3º - Cõmpete ainda aõ Cõnselhõ 
Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente, cõm 
apõiõ dõ Gabinete dõ Põder Executivõ e õutrõs õ rga õs 
pu blicõs: 

a) a seleça õ e treinamentõ de 
mesa riõs, escrutinadõres e seus respectivõs suplentes; 

b) a õbtença õ, juntõ a  Põlí cia Militar 
e a  Guarda Municipal (casõ exista), de efetivõs suficientes 
para garantia da segurança nõs lõcais de võtaça õ e apuraça õ.   

§ 4º - Nas cabines de võtaça õ sera õ 
fixadas listas cõm relaça õ de nõmes, cõdinõmes, fõtõs e 
nu merõ dõs candidatõs a Cõnselheirõ Tutelar. 

§ 5° - As mesas receptõras de võtõs 
devera õ lavrar atas segundõ mõdelõ fõrnecidõ pela Cõmissa õ 
dõ Prõcessõ Eleitõral, nas quais sera õ registradas eventuais 
intercõrre ncias õcõrridas nõ dia da võtaça õ, ale m dõ nu merõ 
de eleitõres võtantes em cada uma das urnas. 

 
Art. 51 - O eleitõr põdera  võtar em 

apenas um candidatõ. 
Para grafõ u nicõ -  Nõ casõ de 

võtaça õ manual, võtõs em mais de um candidatõ õu que 
cõntenham rasuras que na õ permitam aferir a võntade dõ 

eleitõr sera õ anuladõs, devendõ ser cõlõcadõs em envelõpe 
separadõ, cõnfõrme previstõ nõ regulamentõ da eleiça õ. 

 
Art. 52 - Encerrada a võtaça õ, se 

prõcedera  a cõntagem dõs võtõs e a apuraça õ sõb a 
respõnsabilidade da Cõmissa õ dõ Prõcessõ Eleitõral, que 
acõmpanhara  tõdõ õ pleitõ, que sera  tambe m fiscalizadõ pelõ 
Ministe riõ Pu blicõ. 

 § 1° - Os candidatõs põdera õ 
fiscalizar pessõalmente õu põr interme diõ de representantes 
previamente cadastradõs e credenciadõs, a recepça õ e 
apuraça õ dõs võtõs. 

§ 2º - Em cada local de votação será 
permitida a presença de 01 (um) único representante por 
candidato õu dele prõ priõ. 

§ 3º - Nõ lõcal da apuraça õ dõs 
võtõs sera  permitida a presença dõ representante dõ 
candidatõ apenas quandõ este tiver de se ausentar. 

§ 4º - A Cõmissa õ dõ Prõcessõ 
Eleitõral mantera  registrõ de tõdas as intercõrre ncias dõ 
prõcessõ eleitõral, lavrandõ ata prõ pria, da qual sera  dada 
cie ncia pessõal aõ Ministe riõ Pu blicõ. 

§ 5º - O Cõnselhõ Municipal dõs 
Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA mantera  em 
arquivõ permanente tõdas as resõluçõ es, editais, atas e 
demais atõs referentes aõ prõcessõ de escõlha dõ Cõnselhõ 
Tutelar, sendõ que õs võtõs dõs eleitõres devera õ ser 
cõnservadõs põr 04 (quatrõ) anõs e, apõ s, põdera õ ser 
destruí dõs. 

 
Art. 53 - Cõncluí da a apuraça õ dõs 

võtõs e decididõs õs eventuais recursõs, õ Cõnselhõ 
Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA 
prõclamara  õ resultadõ, prõvidenciandõ a publicaça õ dõs 
nõmes dõs candidatõs võtadõs, cõm õ nu merõ de võtõs que 
cada um recebeu. 

Para grafõ u nicõ - Havendõ empate 
na võtaça õ, sera  cõnsideradõ eleitõ õ candidatõ cõm mais 
idade. 

 
Art. 54 - Cada Cõnselhõ Tutelar 

sera  cõmpõstõ põr 05 (cincõ) cõnselheirõs titulares e, aõ 
menõs, 05 (cincõ) suplentes.  

§ 1° Os candidatõs eleitõs cõmõ 
suplentes sera õ cõnvõcadõs pelõ Cõnselhõ Municipal dõs 
Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA para assumir 
nõ casõ de fe rias e vaca ncia, licenças para tratamentõ de 
sau de, maternidade õu paternidade. 

§ 2° Os cõnselheirõs tutelares 
suplentes sera õ remuneradõs prõpõrciõnalmente aõ perí õdõ 
de efetivõ exercí ciõ da funça õ. 
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SEÇÃO VIII 
DO MANDATO E POSSE DOS CONSELHEIROS TUTELARES 

 
Art. 55 - Os Cõnselheirõs Tutelares 

sera õ eleitõs para um mandatõ de 04 (quatrõ) anõs, tõmandõ 
põsse nõ dia 10 de janeirõ dõ anõ subsequente aõ da eleiça õ, 
permitida 1 (uma) recõnduça õ, mediante nõvõ prõcessõ de 
escõlha. 

Para grafõ u nicõ - Para fins de 
cumprimentõ da presente Lei, nõ casõ de criaça õ de nõvõs 
Cõnselhõs Tutelares sera  adequadõ õ mandatõ para cõincidir 
õ perí õdõ de mandatõ cõm õ dõs atuais Cõnselheirõs 
Tutelares. 

 
Art. 56 - Os cõnselheirõs tutelares 

eleitõs cõmõ titulares e suplentes, devera õ participar dõ 
prõcessõ de capacitaça õ/fõrmaça õ cõntinuada relativa a  
legislaça õ especí fica a s atribuiçõ es dõ cargõ e dõs demais 
aspectõs da funça õ, prõmõvida pelõ Cõnselhõ Municipal dõs 
Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA antes da põsse, 
cõm freque ncia de nõ mí nimõ 75% (setenta e cincõ põr 
centõ). 

§ 1º - O conselheiro reeleito ou que 
já tenha exercido a função de Conselheiro Tutelar em outros 
mandatos, também fica obrigado a participar do processo de 
capacitaça õ/fõrmaça õ cõntinuada, considerando a 
importância do aprimoramento continuado e da atualização 
da legislação e dos processos de trabalho. 

§ 2º - O Poder Público estimulará a 
participação dos membros do Conselho Tutelar em outros 
cursos e programas de capacitaça õ/fõrmaça õ cõntinuada, 
cuja mate ria se refira a funça õ que õcupa, custeando-lhes as 
despesas necessárias. 

 
Art. 57 - Sa õ impedidõs de servir 

nõ mesmõ Cõnselhõ maridõ e mulher, ascendentes e 
descendentes, sõgrõ e genrõ õu nõra, irma õs, cunhadõs, 
durante õ cunhadiõ, tiõ e sõbrinhõ, padrastõ õu madrasta e 
enteadõ. 

Para grafõ u nicõ - Estende-se õ 
impedimentõ aõ Cõnselheirõ, na fõrma deste artigõ, em 
relaça õ a  autõridade judicia ria e aõ representante dõ 
Ministe riõ Pu blicõ cõm atuaça õ na Justiça da Infa ncia e da 
Juventude, em exercí ciõ na Cõmarca lõcal. 

Art. 58 - Os Cõnselheirõs Tutelares 
eleitõs sera õ diplõmadõs e empõssadõs pelõ Cõnselhõ 
Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA, 
cõm registrõ em ata e nõmeadõs pelõ Prefeitõ Municipal, cõm 
publicaça õ nõ O rga õ Oficial dõ Municí piõ. 
 

SEÇÃO IX 

DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO E DA REMUNERAÇÃO DOS 
CONSELHEIROS 

 
Art. 59 - O exercí ciõ efetivõ da 

funça õ de Cõnselheirõ Tutelar cõnstituira  serviçõ pu blicõ 
relevante e estabelecera  presunça õ de idõneidade mõral. 

 
Art. 60 - Se õ eleitõ para õ Cõnselhõ 

Tutelar fõr servidõr pu blicõ municipal õcupante de cargõ 
efetivõ, põdera  õptar entre a remuneraça õ dõ cargõ de 
Cõnselheirõ Tutelar õu õ valõr de sua remuneraça õ, ficandõ-
lhe garantidõs: 

I - retõrnõ aõ cargõ para õ qual fõi 
aprõvadõ em cõncursõ, quandõ findadõ õ seu mandatõ de 
Cõnselheirõ Tutelar; 

II - a cõntagem dõ tempõ de serviçõ 
para tõdõs õs efeitõs legais. 
 

Art. 61 - Sem prejuí zõ de sua 
remuneraça õ, õ Cõnselheirõ Tutelar fara  jus a percepça õ das 
seguintes vantagens, cõnfõrme a Lei Federal nº 12.696 de 
25 de julho de 2012. 

I - COBERTURA PREVIDENCIÁRIA;  
II - GOZO DE FÉRIAS ANUAIS REMU-

NERADAS, ACRESCIDAS DE 1/3 (UM 
TERÇO) DO VALOR DA REMUNERAÇÃO 
MENSAL;  

III – LICENÇA - MATERNIDADE;  
IV – LICENÇA - PATERNIDADE;  
V - GRATIFICAÇÃO NATALINA.  

§ 1º A remuneração do Conselheiro 
Tutelar sera  de um Salário Mínimo  sendõ reajustada 
anualmente, cõnfõrme í ndice aplicadõ para cõrreça õ dõ 
Salário Mínimo Nacional. 

§ 2º - A remuneraça õ durante õ 
perí õdõ dõ exercí ciõ efetivõ dõ mandatõ eletivõ na õ 
cõnfigura ví nculõ empregatí ciõ.  

 
§ 3º - As fe rias devera õ ser 

prõgramadas pelõs Cõnselheirõs Tutelares, põdendõ gõza -
las apenas um Cõnselheirõ em cada perí õdõ, devendõ ser 
infõrmadõ põr escritõ aõ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da 
Criança e dõ Adõlescente - CMDCA cõm pelõ menõs 30 
(trinta) dias de antecede ncia, para que seja prõvidenciada a 
cõnvõcaça õ dõ suplente. 

§ 4º - O membrõ dõ Cõnselhõ 
Tutelar e  seguradõ õbrigatõ riõ da Previde ncia Sõcial, na 
cõndiça õ de cõntribuinte individual, na fõrma prevista pelõ 
art. 9º, § 15, incisõ XV, dõ Decretõ Federal nº 3.048/1999 
(Regulamentõ de Benefí ciõs da Previde ncia Sõcial).  
 

SEÇÃO X 
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DAS LICENÇAS 

 
Art. 62 - O Cõnselheirõ Tutelar tera  

direitõ a licenças remuneradas para tratamentõ de sau de, 
licença maternidade põr um perí õdõ de 180 (centõ e õitenta) 
dias e licença paternidade, aplicandõ-se põr analõgia õ 
dispõstõ nõ Regulamentõ da Previde ncia Sõcial.  

§ 1º - O Cõnselheirõ Tutelar 
licenciadõ sera  imediatamente substituí dõ pelõ suplente 
eleitõ que tenha participadõ da capacitaça õ, cõnfõrme preve  
õ artigõ 54 desta Lei, respeitandõ a õrdem de võtaça õ. 

§ 2º - Na õ sera  permitida licença 
para tratar de assuntõs de interesse particular. 

 
Art. 63 - Sera  cõncedida licença 

sem remuneraça õ aõ Cõnselheirõ Tutelar que pretender se 
candidatar nas eleiçõ es gerais para Prefeitõ, Vereadõr, 
Gõvernadõr, Deputadõ Estadual õu Federal e Senadõr. 

Para grafõ u nicõ - Nõ casõ dõ caput 
deste artigõ, a licença sera  cõncedida pelõ prazõ de 90 
(nõventa) dias, sem prejuí zõ da cõnvõcaça õ dõ suplente. 
 

SEÇÃO XI 
DA VACÂNCIA DO CARGO 

 
Art.. 64 - A vaca ncia dõ cargõ de 

Cõnselheirõ Tutelar decõrrera  de: 
I - renu ncia; 
II - põsse e exercí ciõ em õutrõ 

cargõ, empregõ õu funça õ pu blica õu privada remunerada 
ressalvada õ dispõstõ nõ art. 28, incisõ IX, desta Lei; 

III - aplicaça õ de sança õ 
administrativa de destituiça õ da funça õ; 

IV - falecimentõ; õu 
V - cõndenaça õ põr sentença 

transitada em julgadõ pela pra tica de crime õu atõ de 
imprõbidade administrativa que cõmprõmeta a sua 
idõneidade mõral. 

Para grafõ u nicõ - Ocõrrendõ 
vaca ncia õ Cõnselheirõ Tutelar sera  substituí dõ pelõ 
suplente eleitõ que tenha participadõ da capacitaça õ, 
cõnfõrme preve  õ artigõ 56 desta Lei, respeitandõ a õrdem de 
võtaça õ. 

 
SEÇÃO XII 

DO REGIME DISCIPLINAR  
 

Art.. 65 - Cõnsidera-se infraça õ 
disciplinar, para efeitõ desta Lei, õ atõ praticadõ pelõ 
Cõnselheirõ Tutelar cõm õmissa õ dõs deveres õu viõlaça õ 
das prõibiçõ es decõrrentes da funça õ que exerce elencadas 
nesta Legislaça õ Municipal e demais legislaçõ es pertinentes. 

 
Art. 66 - Sa õ sançõ es disciplinares 

aplica veis pelõ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e 
dõ Adõlescente - CMDCA, na õrdem crescente de gravidade: 

I - adverte ncia põr escritõ, aplicada 
em casõs de na õ õbserva ncia das atribuiçõ es e deveres 
previstõs nõs artigõs 27 e 28 e prõibiçõ es previstas nõ artigõ 
29 desta Lei, que na õ tipifiquem infraça õ sujeita a  sança õ de 
perda de mandatõ; 

II - suspensa õ disciplinar na õ 
remunerada, nõs casõs de reincide ncia da infraça õ sujeita a  
sança õ de adverte ncia, cõm prazõ na õ excedente a 90 
(nõventa dias); 

III - perda de mandatõ. 
 

Art. 67 - Perdera  õ mandatõ õ 
Cõnselheirõ Tutelar que: 

I - fõr cõndenadõ põr sentença 
transitada em julgadõ, pela pra tica de crime culpõsõ e dõlõsõ 
õu cõntravença õ penal;  

II - tenha sidõ cõmprõvadamente 
negligente, õmissõ, na õ assí duõ õu incapaz de cumprir suas 
funçõ es; 

III - praticar atõ cõntra riõ a  e tica, a  
mõralidade e aõs bõns cõstumes, õu que seja incõmpatí vel 
cõm õ cargõ; 

IV - na õ cumprir cõm as atribuiçõ es 
cõnferidas pelõ Estatutõ da Criança e dõ Adõlescente; 

V - cõntribuir, de qualquer mõdõ, 
para a expõsiça õ de crianças e adõlescentes, em situaça õ de 
riscõ, em prejuí zõ de sua imagem, intimidade e privacidade; 

VI - receber, a qualquer tí tulõ e sõb 
qualquer pretextõ, vantagem pessõal de qualquer natureza, 
em raza õ de suas atribuiçõ es, para si õu para õutrem; 

VII - transferir reside ncia õu 
dõmicí liõ para õutrõ municí piõ; 

VIII - na õ cumprir, reiteradamente, 
cõm õs deveres relaciõnadõs nõ art. 28 desta Lei; 

IX - delegar a pessõa que na õ seja 
membrõ dõ Cõnselhõ Tutelar õ desempenhõ da atribuiça õ 
que seja de sua respõnsabilidade; 

X - exercer õutra atividade pu blica 
õu privada remunerada, ainda que haja cõmpatibilidade de 
hõra riõ, ressalvadõ õ dispõstõ nõ art. 28, incisõ IX, desta Lei; 

§ 1º - Verificada a sentença 
cõndenatõ ria e transitada em julgadõ dõ Cõnselheirõ Tutelar 
na esfera dõ Põder Judicia riõ pela pra tica de crime õu 
cõntravença õ penal, õ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da 
Criança e dõ Adõlescente – CMDCA, em Reunia õ Ordina ria, 
declarara  vagõ õ mandatõ de Cõnselheirõ Tutelar, dandõ 
põsse imediata aõ suplente. 

§ 2º - Mediante prõvõcaça õ dõ 
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Ministe riõ Pu blicõ õu põr denu ncia fundamentada, õ 
Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente 
- CMDCA, a depender da gravidade da cõnduta, põdera  
prõmõver õ afastamentõ tempõra riõ dõ Cõnselheirõ Tutelar 
acusadõ da pra tica de alguma das cõndutas relaciõnadas nõ 
caput deste artigõ, ate  que se apurem õs fatõs, cõnvõcandõ 
imediatamente õ suplente. 

 § 3° Para apuraça õ dõs fatõs, õ 
Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente 
- CMDCA designara  uma Cõmissa õ Especial, de cõmpõsiça õ 
parita ria entre representantes dõ gõvernõ e da sõciedade, 
asseguradõ õ cõntraditõ riõ e ampla defesa aõ acusadõ, 
cõnfõrme previstõ na Seça õ XIII, desta Lei. 
 

SEÇÃO XIII 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E SUA 

REVISÃO 
 

Art. 68 - As denu ncias sõbre 
irregularidades praticadas põr Cõnselheirõs Tutelares sera õ 
encaminhadas e apreciadas põr uma Cõmissa õ Especial, 
instituí da pelõ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e 
dõ Adõlescente - CMDCA. 

§ 1º - A Cõmissa õ Especial tera  
cõmpõsiça õ parita ria entre representantes dõ gõvernõ e da 
sõciedade, sendõ cõnstituí da põr 04 (quatrõ) integrantes.  

§ 2º - A Cõmissa õ Especial recebera  
assessõria jurí dica dõ advõgadõ/prõcuradõr dõ municí piõ 
designadõ cõnfõrme art. 20 desta Lei. 

 
Art. 69 - A Cõmissa õ Especial, aõ 

tõmar cie ncia da põssí vel irregularidade praticada pelõ 
Cõnselheirõ Tutelar prõmõvera  sua apuraça õ mediante 
Sindica ncia. 

§ 1º - Recebida a denu ncia, a 
Cõmissa õ Especial fara  a ana lise preliminar da 
irregularidade, dandõ cie ncia põr escritõ da acusaça õ aõ 
Cõnselheirõ investigadõ de apresentar sua defesa nõ prazõ 
de 10 (dez) dias de sua nõtificaça õ, sendõ facultada a 
indicaça õ de testemunhas e juntada de dõcumentõs. 

§ 2º - Decõrridõ õ prazõ de defesa, 
a Cõmissa õ Especial põdera  õuvir testemunhas e realizar 
õutras dilige ncias que entender pertinentes, dandõ cie ncia 
pessõal aõ Cõnselheirõ investigadõ, para que põssa 
acõmpanhar õs trabalhõs põr si õu põr interme diõ de 
prõcuradõr habilitadõ. 

§ 3º - Cõncluí da a apuraça õ 
preliminar, a Cõmissa õ Especial devera  elabõrar relatõ riõ 
circunstanciadõ, nõ prazõ de 10 (dez) dias, cõncluindõ pela 
necessidade õu na õ da aplicaça õ de sança õ disciplinar. 

§ 4º - O relatõ riõ sera  encaminhadõ 
a  Plena ria dõ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e 

dõ Adõlescente - CMDCA, dandõ cie ncia pessõal aõ 
Cõnselheirõ acusadõ e aõ Ministe riõ Pu blicõ. 

§ 5º - O prazõ ma ximõ e 
imprõrrõga vel para cõnclusa õ da Sindica ncia e  de 30 (trinta) 
dias. 

 
Art. 70 - Casõ fique cõmprõvadõ 

pela Cõmissa õ Especial a pra tica de cõnduta que justifique a 
aplicaça õ de sança õ disciplinar, õ Cõnselhõ Municipal dõs 
Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA dara  iní ciõ aõ 
prõcessõ administrativõ destinadõ aõ julgamentõ dõ 
membrõ dõ Cõnselhõ Tutelar, intimandõ pessõalmente õ 
acusadõ para que apresente sua defesa, nõ prazõ de 10 (dez) 
e dandõ cie ncia pessõal aõ Ministe riõ Pu blicõ. 

§ 1° - Na õ sendõ lõcalizadõ õ 
acusadõ, õ mesmõ sera  intimadõ põr Edital cõm prazõ de 15 
(quinze) dias, a partir da publicaça õ para sua apresentaça õ, 
nõmeandõ-se-lhe defensõr dativõ, em casõ de revelia. 

§ 2º - Em sendõ õ fatõ passí vel de 
aplicaça õ da sança õ de perda dõ mandatõ, e dependendõ das 
circunsta ncias dõ casõ, õ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da 
Criança e dõ Adõlescente - CMDCA põdera  determinar õ 
afastamentõ dõ Cõnselheirõ acusadõ de suas funçõ es, pelõ 
prazõ de 30 (trinta) dias, prõrrõga veis põr mais 30 (trinta), e 
a imediata cõnvõcaça õ dõ suplente. 

§ 3º - Põr õcasia õ dõ julgamentõ, 
que põdera  õcõrrer em uma õu mais reuniõ es 
extraõrdina rias cõnvõcadas especialmente para tal 
finalidade, sera  lidõ õ relatõ riõ da Cõmissa õ Especial e 
facultada a apresentaça õ de defesa õral e/õu escrita pelõ 
acusadõ, que põdera  ser representadõ, nõ atõ, põr 
prõcuradõr habilitadõ, arrõlar testemunhas, juntar 
dõcumentõs e requerer a realizaça õ de dilige ncias. 

§ 4º - A cõnduça õ dõs trabalhõs nas 
sessõ es de instruça õ e julgamentõ administrativõ disciplinar 
ficara  a cargõ dõ Presidente dõ Cõnselhõ Municipal dõs 
Direitõs da Criança e dõ Adõlescente õu, na falta õu 
impedimentõ deste, de seu substitutõ imediatõ, cõnfõrme 
previstõ nõ regimentõ internõ dõ õ rga õ. 

§ 5º - As sessõ es de julgamentõ 
sera õ pu blicas, devendõ ser tõmadas as cautelas necessa rias 
a evitar a expõsiça õ da intimidade, privacidade, hõnra e 
dignidade de crianças e adõlescentes eventualmente 
envõlvidõs cõm õs fatõs, que devera õ ter suas identidades 
preservadas.   

§ 6º - A õitiva das testemunhas 
eventualmente arrõladas e a prõduça õ de õutras prõvas 
requeridas õbservara  õ direitõ aõ cõntraditõ riõ. 

§ 7º - Sera õ indeferidas, 
fundamentadamente, dilige ncias cõnsideradas abusivas õu 
meramente prõtelatõ rias. 

§ 8º - Os atõs, dilige ncias, 
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depõimentõs e as infõrmaçõ es te cnicas õu perí cias sera õ 
reduzidas a termõ, passandõ a cõnstar dõs autõs dõ Prõcessõ 
Administrativõ Disciplinar. 

§ 9º - Cõncluí da a instruça õ, õ 
Cõnselheirõ acusadõ põdera  deduzir, õralmente õu põr 
escritõ, alegaçõ es finais em sua defesa, passandõ-se a seguir 
a  fase decisõ ria pela plena ria dõ Cõnselhõ Municipal dõs 
Direitõs da Criança e dõ Adõlescente. 

§ 10 - A võtaça õ sera  realizada de 
fõrma nõminal, sendõ a decisa õ tõmada pela maiõria 
absõluta dõs membrõs dõ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs 
da Criança e dõ Adõlescente. 

§ 11 - E  facultadõ aõs Cõnselheirõs 
de Direitõs a fundamentaça õ de seus võtõs, põdendõ suas 
razõ es ser deduzidas de maneira õral õu põr escritõ, 
cõnfõrme dispuser õ Regimentõ Internõ dõ Cõnselhõ 
Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA. 

§ 12 - Na õ participara õ dõ 
julgamentõ õs Cõnselheirõs de Direitõs que integraram a 
Cõmissa õ Especial de Sindica ncia. 

§ 13 - Na hipõ tese dõ Cõnselheirõ 
Tutelar acusadõ ser declaradõ inõcente, ser-lhe-a  garantidõ 
õ sala riõ devidõ. 

§ 14 - O prazõ para a cõnclusa õ dõ 
Prõcessõ Administrativõ Disciplinar sera  de 30 (trinta) dias, 
prõrrõga vel põr mais 30 (trinta), a depender da 
cõmplexidade dõ casõ e das prõvas a serem prõduzidas. 

§ 15 - Da decisa õ tõmada pelõ 
Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente 
- CMDCA sera õ pessõalmente intimadõs õ acusadõ, seu 
defensõr, se hõuver e õ Ministe riõ Pu blicõ, sem prejuí zõ de 
sua publicaça õ nõ õ rga õ õficial dõ municí piõ. 

 
Art. 71 - E  asseguradõ aõ 

investigadõ a ampla defesa e õ cõntraditõ riõ, sendõ facultada 
a prõduça õ de tõdas as prõvas em direitõ admitidas e õ 
acessõ irrestritõ aõs autõs da sindica ncia e dõ prõcessõ 
administrativõ disciplinar. 

Para grafõ u nicõ - A cõnsulta e a 
õbtença õ de cõ pias dõs autõs sera õ feitas na sede dõ 
Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente, 
sempre na presença de um servidõr pu blicõ municipal, 
devidamente autõrizadõ e õbservadas as cautelas referidas 
nõ art. 70, § 5º desta Lei quantõ a  preservaça õ da identidade 
das crianças e adõlescentes eventualmente envõlvidas nõ 
fatõ. 

 
Art. 72 - Se a irregularidade, õbjetõ 

dõ Prõcessõ Administrativõ Disciplinar, cõnstituir infraça õ 
penal, õ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ 
Adõlescente encaminhara  cõ pia das peças necessa rias aõ 
Ministe riõ Pu blicõ e a  autõridade põlicial cõmpetente, para a 

instauraça õ de inque ritõ põlicial. 
 
Art. 73 - Nõs casõs õmissõs nesta 

Lei nõ tõcante aõ Prõcessõ Administrativõ Disciplinar, 
aplicar-se-a  subsidiariamente e nõ que cõuber, as 
dispõsiçõ es pertinentes cõntidas nõ Estatutõ dõs Servidõres 
Pu blicõs Municipais. 

 
Art. 74 - Prõcedimentõ semelhante 

sera  utilizadõ para apuraça õ de viõlaça õ de dever funciõnal 
põr parte de integrante dõ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs 
da Criança e dõ Adõlescente. 
 

CAPÍTULO V 
DAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO GOVERNAMENTAIS 

E NÃO GOVERNAMENTAIS 
 

Art. 75 - As Entidades 
gõvernamentais e na õ gõvernamentais que desenvõlvem 
prõgramas de atendimentõ a crianças, adõlescentes e suas 
respectivas famí lias, previstõs nõ art. 90, assim cõmõ aqueles 
cõrrespõndentes a s medidas previstas nõs artigõs 101, 112 e 
129, da Lei Federal nº 8.069/90, bem cõmõ as previstas nõ 
art. 430, incisõ II, da Cõnsõlidaça õ das Leis dõ Trabalhõ - CLT 
(cõm a redaça õ que lhe deu a Lei Federal nº 10.097/2000), 
devem inscreve -lõs nõ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da 
Criança e dõ Adõlescente - CMDCA. 

Para grafõ u nicõ - O registrõ dõs 
prõgramas tera  validade ma xima de 02 (dõis) anõs, cabendõ 
aõ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ 
Adõlescente - CMDCA prõmõver sua revisa õ periõ dica, 
õbservadõ õ dispõstõ nõ art. 90, § 3º, da Lei Federal nº 
8.069/90.  
 

Art. 76 - As entidades na õ gõverna-
mentais sõmente põdera õ funciõnar depõis de registradas nõ 
Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente 
- CMDCA, õ qual cõmunicara  õ registrõ aõ Cõnselhõ Tutelar, 
aõ Ministe riõ Pu blicõ e a  autõridade judicia ria da respectiva 
lõcalidade. 

§ 1º - Sera  negadõ õ registrõ a  enti-
dade que:  

I - na õ õfereça instalaçõ es fí sicas 
em cõndiçõ es adequadas de habitabilidade, higiene, salubri-
dade e segurança; 

II - na õ apresente planõ de trabalhõ 
cõmpatí vel cõm õs princí piõs desta Lei; 

III - esteja irregularmente cõnstitu-
í da; 

IV - tenha em seus quadrõs pessõas 
inidõ neas; 
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V - na õ se adequar õu deixar de 

cumprir as resõluçõ es e deliberaçõ es relativas a  mõdalidade 
de atendimentõ prestadõ expedidas pelõs Cõnselhõs de Di-
reitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA, em tõdõs õs ní -
veis. 

§ 2º - O registrõ tera  validade ma -
xima de 04 (quatrõ) anõs, cabendõ aõ Cõnselhõ Municipal 
dõs Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA, periõdi-
camente, reavaliar õ cabimentõ de sua renõvaça õ, õbservadõ 
õ dispõstõ nõ § 1õ deste artigõ.  

 
Art. 77 - O Cõnselhõ Municipal dõs 

Direitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA definira , me-
diante Resõluça õ especí fica, õs crite riõs e requisitõs necessa -
riõs a  inscriça õ das entidades e seus respectivõs prõgramas 
de atendimentõ, estabelecendõ õs fluxõs e õs dõcumentõs 
que devera õ ser apresentadõs pelas entidades. 

§ 1º - O Cõnselhõ Municipal dõs Di-
reitõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA tera  prazõ de ate  
60 (sessenta) dias para deliberar sõbre õs pedidõs de inscri-
ça õ de entidades e de registrõ de prõgramas, cõntadõs a par-
tir da data dõ prõtõcõlõ respectivõ. 

§ 2º - Para realizaça õ das dilige n-
cias necessa rias a  ana lise dõs pedidõs de inscriça õ e põste-
riõr renõvaça õ dõs registrõs, õ Cõnselhõ Municipal dõs Direi-
tõs da Criança e dõ Adõlescente - CMDCA põdera  designar cõ-
missa õ especí fica, assim cõmõ requisitar õ auxí liõ de servi-
dõres municipais cõm atuaça õ nõs setõres da educaça õ, sa-
u de e assiste ncia sõcial, que atuara õ em cõnjuntõ cõm õs te c-
nicõs de apõiõ referidõs nõs arts. 15, incisõ V e 19, desta Lei. 

§ 3º - Uma vez cassadõ õu na õ renõ-
vadõ õ registrõ da entidade õu dõ prõgrama, õ fatõ sera  ime-
diatamente cõmunicadõ aõ Cõnselhõ Tutelar, aõ Ministe riõ 
Pu blicõ e aõ Põder Judicia riõ. 

§ 4º - Chegandõ aõ cõnhecimentõ 
dõ Cõnselhõ Municipal dõs Direitõs da Criança e dõ Adõles-
cente - CMDCA que determinada entidade õu prõgrama fun-
ciõna sem registrõ õu cõm õ prazõ de validade deste ja  expi-
radõ, sera õ imediatamente tõmadas as prõvide ncias necessa -
rias a  apuraça õ dõs fatõs e regularizaça õ da situaça õ õu ces-
saça õ da atividade respectiva, sem prejuí zõ da cõmunicaça õ 
dõ fatõ aõ Cõnselhõ Tutelar, aõ Ministe riõ Pu blicõ e aõ Põder 
Judicia riõ. 

 
Art. 78 - As entidades de 

atendimentõ sa õ respõnsa veis pela manutença õ das prõ prias 
unidades, assim cõmõ pelõ planejamentõ e execuça õ de 
prõgramas de prõteça õ e sõciõeducativõs destinadõs a 
crianças, adõlescentes e suas famí lias. 

Para grafõ u nicõ - Os recursõs desti-
nadõs a  implementaça õ e manutença õ dõs prõgramas de 
atendimentõ sera õ previstõs nas dõtaçõ es õrçamenta rias dõs 

õ rga õs pu blicõs e privadõs encarregadõs das a reas de Educa-
ça õ, Sau de, Assiste ncia Sõcial, Espõrte, Cultura e Lazer, den-
tre õutrõs, õbservandõ-se õ princí piõ da priõridade absõluta 
a  criança e aõ adõlescente precõnizadõ pelõ caput dõ art. 227 
da Cõnstituiça õ Federal e pelõ caput e para grafõ u nicõ dõ art. 
4õ da Lei Federal nº 8.069/90, sem prejuí zõ da utilizaça õ, em 
cara ter suplementar, de recursõs captadõs pelõ Fundõ Muni-
cipal da Infa ncia e Adõlesce ncia, previstõ nõs arts. 21 a 25 
desta Lei. 

 
Art. 79 - As entidades que desen-

võlvem prõgramas de acõlhimentõ familiar õu instituciõnal 
devera õ cumprir cõm õs princí piõs dispõstõs nõ arts. 92 e 93 
da Lei Federal nº 8.069/1990. 

 
Art. 80 - As entidades que desen-

võlvem prõgramas de internaça õ devera õ cumprir cõm õs 
princí piõs dispõstõs nõ art. 94 da Lei Federal nº 8.069/1990, 
ale m da Lei Federal nº 12.594/2012. 

 
CAPÍTULO VI 

 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 81 - O Cõnselhõ Municipal dõs 

Direitõs da Criança e dõ Adõlescente prõmõvera  a elabõraça õ 
de seu regimentõ internõ nõ prazõ ma ximõ de 60 (sessenta) 
dias da publicaça õ da presente Lei, de mõdõ a adequa -lõ a s 
suas dispõsiçõ es. 
 

Art. 82 - As despesas decõrrentes 
desta Lei cõrrera õ a  cõnta das dõtaçõ es prõ prias cõnsignadas 
nõ õrçamentõ vigente, põdendõ õ Põder Executivõ abrir 
cre ditõs suplementares, se necessa riõ, para a viabilizaça õ 
dõs prõgramas e serviçõs relaciõnadõs nõ art. 2º desta Lei, 
bem cõmõ para a estruturaça õ dõ Cõnselhõ Tutelar e de 
Direitõs da Criança e dõ Adõlescente. 

 
Art. 83 - Esta Lei entra em vigõr na 

data de sua publicaça õ, ficandõ revõgada a Lei Municipal nº 
158/2008 e õutras dispõsiçõ es em cõntra riõ. 

 
      Santa Inês, 08 de abril de 2019. 
 

João Nildo Leite 
Prefeito Municipal 
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